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de 13 de Março, posteriormente alterado pela Portaria
n.o 381/96, de 20 de Agosto, seja criado na carreira
médica hospitalar, área funcional de ginecologia, um
lugar de chefe de serviço, a extinguir quando vagar.

Presidência do Conselho de Ministros e Ministérios
das Finanças e da Saúde.

Assinada em 10 de Dezembro de 1997.

Pelo Ministro das Finanças, Maria Manuela de Brito
Arcanjo Marques da Costa, Secretária de Estado do
Orçamento. — A Ministra da Saúde, Maria de Belém
Roseira Martins Coelho Henriques de Pina. — Pelo Minis-
tro Adjunto, Fausto de Sousa Correia, Secretário de
Estado da Administração Pública.

MINISTÉRIOS DA DEFESA NACIONAL
E DO EQUIPAMENTO, DO PLANEAMENTO
E DA ADMINISTRAÇÃO DO TERRITÓRIO

Portaria n.o 27/98
de 14 de Janeiro

Na perspectiva da reformulação do regime de obri-
gatoriedade do recurso aos serviços de pilotagem e pro-
curando introduzir mecanismos de racionalização e fle-
xibilidade na pilotagem dos portos e barras, a Portaria
n.o 238-A/97, de 4 de Abril, iniciou um período expe-
rimental de transição, o qual tem decorrido com sucesso.

Neste sentido, enquanto decorrem os trabalhos des-
tinados à reformulação do referido regime de obri-
gatoriedade:

Manda o Governo, pelos Ministros da Defesa Nacio-
nal e do Equipamento, do Planeamento e da Admi-
nistração do Território, ao abrigo da alínea a) do n.o 1
do artigo 15.o do Regulamento Geral do Serviço de
Pilotagem dos Portos e Barras, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 166/89, de 19 de Maio, e do artigo 5.o da
Portaria n.o 238-A/97, de 4 de Abril, que sejam pror-
rogados por mais 90 dias os efeitos da Portaria
n.o 238-A/97, de 4 de Abril.

Ministérios da Defesa Nacional e do Equipamento,
do Planeamento e da Administração do Território.

Assinada em 12 de Dezembro de 1997.

O Ministro da Defesa Nacional, José Veiga Si-
mão. — O Ministro do Equipamento, do Planeamento
e da Administração do Território, João Cardona Gomes
Cravinho.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Portaria n.o 28/98
de 14 de Janeiro

Tendo em vista a necessidade de fazer representar
na Comissão de Normalização Contabilística a Asso-
ciação dos Técnicos Oficiais de Contas:

Manda o Governo, pelo Ministro das Finanças, nos
termos do n.o 3 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 410/89,

de 21 de Novembro, que os n.os 7.o e 10.o da Portaria
n.o 262/87, de 3 de Abril, passem a ter a seguinte
redacção:

«7.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) Pelos seguintes representantes das associações

profissionais de técnicos:

Câmara dos Revisores Oficiais de Contas
(CROC), com dois membros;

Associação Portuguesa de Economistas, com
um membro;

Sindicato dos Economistas, com um membro;
Associação Portuguesa de Contabilistas

(APC), com dois membros;
Associação Portuguesa de Técnicos de Con-

tabilidade (APOTEC), com um membro;
Câmara dos Técnicos de Contas, com um

membro;
Associação dos Técnicos Oficiais de Contas

(ATOC), com dois membros;

d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

10.o

[. . .]

1 — A comissão executiva é constituída por 13 mem-
bros do conselho geral, designados por períodos de três
anos, renováveis.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — Os restantes membros serão:

Um dos representantes efectivos da DGCI;
Um dos representantes efectivos da IGF;
Um dos representantes efectivos da CROC;
Um dos representantes efectivos da APC;
Um dos representantes efectivos das duas associa-

ções de economistas constantes da alínea c) do
n.o 1 do n.o 7.o, em regime de rotação de
mandatos;

Um dos representantes efectivos da ATOC;
Um dos representantes efectivos de outras duas

associações de técnicos de contas constantes da
alínea c) do n.o 1 do n.o 7.o, em regime de rotação
de mandatos;

Dois dos representantes efectivos das instituições
de ensino e científicas, eleitos por escrutínio
secreto pelos membros constantes da alínea d)
do n.o 1 do n.o 7.o;

Um dos representantes efectivos do sector público
empresarial, eleito por escrutínio secreto pelos
membros constantes da alínea f) do n.o 1 do
n.o 7.o;


